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§ 2° A inscricdo se déa individualmente, por iniciativa apre-
sentada pelo 6rgdo ou instituicdo, devendo ser preenchida uma Ficha
de Inscricdo e um Relatério da iniciativa para cada candidatura ao
Prémio.

Art. 8°. A confirmagdo da inscricdo serda comunicada pela
A3P por mensagem eletrnica diretamente ao responsavel pela ini-
ciativa, nos enderegos eletronicos informados na ficha de inscrigao.

Paragrafo unico. As instituigdes inscritas no Sétimo Prémio
"Melhores Préticas de Sustentabilidade - Prémio AsP" autorizam,
desde j&, os organizadores a divulgarem, por qualquer meio e sem
limite de prazo, as iniciativas e o perfil das institui¢des proponentes,
de maneira parcia ou integral.

CAPITULO VI

DAS COMISSOES

Art. 9° Para realizacdo do Sétimo Prémio "Melhores Préticas
de Sustentabilidade - Prémio AsP" serd criada Comissdo Organi-
zadora do evento, composta por representantes da Agenda Ambiental
da Administragdo Publica-AsP do Ministério do Meio Ambiente, e
Comissao Julgadora, composta por membros de notério conhecimento
ou especializacdo, ou de reconhecida expressdo intelectual e expe-
riéncia, com seus membros indicados pela AsP do Ministério do Meio
Ambiente.

§ 1° Cabe a Comissdo Organizadora coordenar e redizar as
atividades necess&rias para a consecucdo do Sétimo Prémio "Me-
Ihores Préticas de Sustentabilidade - Prémio AsP', bem como o as-
sessoramento técnico e administrativo da Comissdo Julgadora.

§ 2° A Comissdo Organizadora ser presidida pelo Gerente
da Agenda Ambiental na Administracdo Plblica-A3sP e, na auséncia
deste, por representante da Secretaria de Articulagdo Institucional e
Cidadania Ambiental.

§ 3° A Comissdo Julgadora compete avaliar e julgar as ini-
ciativas inscritas, e indicar os vencedores em ordem de classificagéo,
de acordo com o disposto nos arts. 12 e 13 deste Regulamento.

§ 4° A participacdo na Comissdo organizadora e na Co-
missdo Julgadora ndo enseja qualquer tipo de remuneragéo.

Art. 10. A Comissao Julgadora terd o prazo de 27 de outubro
de 2017 a 12 de janeiro de 2018 para julgar as iniciativas con-
correntes e elaborar o relatério final, apontando as 12 melhores pra
ticas, extinguindo-se apés a concluséo desses trabalhos.

CAPITULO VII 5

DA SELECAO E AVALIACAO DAS INICIATIVAS

Art. 11. As iniciativas inscritas ser@o avaliadas pela Co-
missdo Organizadora quanto a conformidade documental, nos termos
do Art. 5° e Art. 6° deste Regulamento, encaminhando a Comissdo
Julgadora aquelas que se ajustam & esta norma.

Art. 12. A Comissdo Julgadora fard a avaliagdo mediante os
seguintes critérios:

| - impactos ambientais da iniciativa (beneficios ambientais
gerados com a implantagdo da iniciativa e possiveis danos asso-
ciados);

Il - impactos sobre a salde (beneficios gerados com a im-
plantagdo da iniciativa);

Il - cardter social (beneficios sociais gerados direta ou in-
diretamente com a atividade);

IV - carédter econdmico (beneficios econdmicos gerados para
a ingtituic@o e para outros, se for 0 caso);

V - inovagdo (iniciativas inovadoras que promovam a mo-
dernizacdo da gestdo);

VI - relevancia (iniciativas consideradas importantes com
relacdo aos beneficios gerados);

VII - institucionalizagdo (insercdo da iniciativa a cultura ins-
tituciona); e

VIl - integracdo (quantidade de pessoas e &reas da ins-
tituicdo envolvidas na implantacdo da iniciativa).

§ 1° A Comiss?o julgadora ir4 avaiar as iniciativas con-
correntes com base nos seguintes indicadores:

a) A cada critério corresponde uma pontuagdo em uma escala
de O (zero) a 10 (dez) com, no méximo, uma casa decimal; e

b) A nota de avaliagdo de cada iniciativa serd a média arit-
mética, arredondada até a primeira casa decimal, das notas atribuidas
pelos membros da Comissdo Julgadora

§ 2° A Comissdo julgadora escolhera os 12 (doze) finalistas,
ordenados em 1°, 2° e 3° colocados de cada categoria temética do
Sétimo Prémio "Melhores Préticas de Sustentabilidade - Prémio
A3P".

§ 3° A Comissdo organizadora tornara publica a lista dos 12
(doze) finalistas, guardando o sigilo quanto a ordem de premiacdo até
a data de entrega dos prémios.

Art. 13. Poderdo ser realizadas vistorias técnicas, in loco, nos
3 finalistas de cada categoria, por um dos membros da Comissdo
Organizadora, visando a averiguagdo do relato das iniciativas.

§ 1° Ser8o desclassificadas as iniciativas em que, durante a
vistoria técnica, for constatada a existéncia de informagdes fal sas e/ou
descontinuidade da iniciativa

§ 2° A vistoria técnica ndo implica em premiacéo.

Art. 14. Os resultados das avaliagbes das Organizadora e
Julgadora constar@o de atas, que, depois de lidas, devem ser apro-
vadas por seus membros.

Paragrafo Unico. As avaliagOes redlizadas pelas duas Co-
missdes seréo soberanas, sem admisséo de recurso.

CAPITULO VIII

DA DIVULGACAO DOS RESULTADOS

Art. 15. Sera dada ampla publicidade para as iniciativas
finalistas do Sétimo Prémio "Melhores Préticas de Sustentabilidade -

Prémio AsP".

Art. 16. Na solenidade de premiacdo, seré0 anunciadas as insti-
tuigdes vencedoras de cada categoria do Sé&timo Prémio "Melhores Préticas
de Sustentabilidade - Prémio A3P", com arespectiva entrega de troféus.

Paréagrafo Unico. A solenidade de premiagéo ocorrerd no més
de junho de 2018, em local a ser oportunamente divulgado no Sitio
Eletronico da A3P: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-so-
cioambiental/a3p>.

Art. 17. Os resultados do Sétimo Prémio "Melhores Préticas
de Sustentabilidade - Prémio A3P" ficar&o disponiveis no Sitio Ele-
trénico da AsP: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioam-
biental/a3p>.

CAPITULO IX_

DA PREMIACAO

Art. 18. Os 1°, 2° e 3° colocados de cada categoria temética
do Sétimo Prémio "Melhores Préticas de Sustentabilidade - Prémio
AsP" receberdo troféus diferenciados durante solenidade estabelecida
para este fim.

§ 1° A mesma institui¢do ndo pode ser premiada em mais de
uma categoria, devendo receber a premiacdo referente somente a
iniciativa em que obtiver a melhor classificagao.

§ 2° Sera dada ampla divulgacdo para as iniciativas pre-
miadas.

§ 3° As iniciativas premiadas constardo do Banco de Me-
lhores Préticas de Sustentabilidade da AsP mantido pelo Ministério do
Meio Ambiente.

§ 4° Os 6rgéos e ingtituigdes publicas autorizam desde ja os
organizadores a divulgarem, por qualquer meio e sem limite de prazo,
as iniciativas premiadas e o perfil das instituicGes proponentes, de
maneira parcial ou integral.

CAPITULO X

DO CRONOGRAMA

Art. 19. O Sétimo Prémio "Melhores Préticas de Susten-
tabilidade - Prémio AsP' obedecera ao seguinte calendario:

| - inscrigdo: de 12 de junho a 13 de outubro de 2017;

Il - avdliagdo de conformidade das iniciativas por parte da
Comissdo Organizadora: de 16 a 27 de outubro de 2017;

Il - avaliagdo e classificagdo pela Comissdo julgadora: até
12 de janeiro de 2018;

IV - vistorias in loco: até 30 de margo de 2018;

V - divulgagdo dos resultados: abril de 2018; e

VI - cerimbnia de premiagéo: junho de 2018.

CAPITULO XI _

DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 20. A inscricdo implica na prévia e integral concor-
dancia, por parte dos concorrentes, com as hormas deste Regulamento
€ na autorizagdo, quando pertinente, da publicacdo e da divulgagdo
pelo Ministério de Meio Ambiente dos trabalhos premiados.

Parégrafo Unico. O ndo cumprimento de qualquer uma das
normas acarretara desclassificaco.

Art. 21. O material enviado ndo serd devolvido, indepen-
dentemente do resultado do concurso.

Art. 22. Ao Ministério do Meio Ambiente é reservado o
direito de revogar este concurso por razdes de interesse publico,
aterdlo ou anulalo, no todo ou em parte, bem como prorrogar os
prazos previstos neste edital, dando a devida publicidade.

Art. 23. Informagdes relativas ao presente Regulamento po-
dem ser solicitadas & Agenda Ambiental na Administracdo Publica
AsP por meio do enderego eletrdnico: <a3p@mma.gov.br> ou pelo
telefone (61) 2028-1500.

Art. 24. Os casos ndo previstos neste Regulamento serdo
levados a Comissdo Organizadora do Prémio "Melhores Préticas de
Sustentabilidade - Prémio AsP".

PORTARIA N° 201, DE 31 DE MAIO DE 2017

Ingtitui Grupo de Trabalho para avaiar e
recomendar agbes de conservagdo e uso
sustentavel para as espécies listadas no
Anexo | da Portaria 445, de 17 de dezem-
bro de 2014

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuigbes que |he confere o art. 87 da Constituicdo da
Republica Federativa de 1988, tendo em vista o disposto no Decreto

n° 8.975, de 24 de janeiro de 2017, e na Portaria MMA no 445, de 17
de dezembro dé 2014 e o que consta no processo n°

02000.000776/2017-10, resolve:

Art. 1° Instituir Grupo de Trabalho, com o objetivo de ava
liar e recomendar ages de conservagdo e manejo sustentével para as
espécies identificadas como tendo importéncia socioecondémica e lis-
tza(c)ifj no Anexo | da Portaria MMA no 445, de 17 de dezembro de

Art. 2° O Grupo de Trabaho sera constituido por institui¢cdes
de governo e da sociedade e coordenado pelo Ministério do Meio
Ambiente - MMA, por meio do Departamento de Conservagdo e
Manejo de Espécies, da Secretaria de Biodiversidade.

Art. 3° O Grupo de Trabalho terd a seguinte composicao:

| - dois representantes titulares do Ministério do Meilo Am-
biente, sendo um da Secretaria de Biodiversidade e um da Secretaria
de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentavel;

Il - dois representantes titulares do Instituto Chico Mendes
de Conservacdo da

Biodiversidade - Instituto Chico Mendes,

Il - dois representantes titulares do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis -IBAMA;

IV - quatro representantes titulares do setor de pesca in-
dustrial;

V - quatro representantes titulares de movimentos da pesca
artesanal;

VI - dois representantes titulares de organizagBes néo go-
vernamentais,

VII - dois representantes titulares de sociedades cientificas;

§1° Para cada representante titular devera ser indicado um
representante suplente.

§2° O Grupo de Trabalho podera convidar especialistas com
conhecimento da matéria para participarem dos trabalhos a serem
desenvolvidos, bem como convidar representantes de outros 6rgéos
publicos ou privados, além dagueles previstos no caput.

§3° S&o convidados permanentes do GT 0s representantes do
Ministério da Indlstria, Comércio Exterior e Servicos - MDIC.

Art. 4° A participagd no GT seré considerada de relevante
interesse publico e ndo remunerada.

Paré&grafo Unico. Cabera aos 6rgaos que participam do Grupo
de Trabalho e convidados o custeio com as despesas de deslocamento
e didrias dos seus respectivos representantes, mediante disponibi-
lidade orcamentario-financeira )

Art. 5° Revoga-se a Portaria MMA no 23, de 20 de fevereiro
de 2015.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicacgo.

SARNEY FILHO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAGAO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA N° 371, DE 30 DE MAIO DE 2017

Cria a Reserva Particular do Patrimdnio
Natural - RPPN Lafigueira Naturarte. Pro-
Cesso ICMBio/MMA n°
02070.014429/2016-51.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAGCAO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIio no uso das
competéncias atribuidas pelo artigo 24 do Decreto n°. 8.974, de 24 de
janeiro de 2017, pela Portaria n°® 2.154 da Casa Civil em 07 de
novembro de 2016, publicada no Diario Oficial da Unido do dia 08 de
novembro de 2016.

Considerando o disposto no art. 21 da Lei n° 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservacdo da Natureza; no Decreto n® 4.340, de 22 de agosto de
2002, que regulamenta 0 SNUC; no Decreto n° 5.746, de 05 de abril
de 2006, que regulamenta a categoria de unidade de conservacdo de
uso sustentével, Reserva Particular do Patrimonio Natural - RPPN; na
Instrucdo Normativa ICMBio n° 07, de 17 de dezembro de 2009 e
considerando as proposi ¢des apresentadas no Processo ICMBio/MMA
n° 02070.014429/2016-51; RESOLVE:

Art. 1° Fica criada a Reserva Particular do Patriménio Na-
tural - RPPN- Lafigueira Naturarte, de interesse plblico e em caréter
de perpetuidade, no imével denominado Lafigueira, situado no Mu-
nicipio de Piracaia, no Estado de Sdo Paulo, matriculado no registro
de iméveis da comarca de Piracaia/SP, sob a matricula n°. 11.991, no
livro 02, R.04, em 26 de setembro de 2008.

Art. 2° A RPPN Lafigueira Naturarte tem &rea total de 33,68
ha, trinta e trés hectares e sessenta e oito centiares, definida no
imovel referido no art. 1°.

Parégrafo Unico. Area 1 da RPPN (7,81 ha) do imével La
figueira iniciaese no Ponto 1 de coordenadas N 7452081,26 e E
355818,09, segue até o Ponto 2 de coordenadas N 7452002,82 e E
355638,66, segue até o Ponto 3 de coordenadas N 7452043,84 e E
355602,25, segue até o Ponto 4 de coordenadas N 7452049,90 e E
355588,60, segue até o Ponto 5 de coordenadas N 7452069,62 e E
355590,73, segue até o Ponto 6 de coordenadas N 745207407 e E
355589,06, segue até o Ponto 7 de coordenadas N 7452075,38 e E
355574,96, segue até o Ponto 8 de coordenadas N 7452083,45 e E
355563,11, segue até o Ponto 9 de coordenadas N 7452104,86 e E
355530,55, segue até o Ponto 10 de coordenadas N 7452227,50 e E
355601,53, segue até o Ponto 11 de coordenadas N 7452269,65 e E
355634,56, segue até o Ponto 12 de coordenadas N 7452276,39 e E
355638,34, segue até o Ponto 13 de coordenadas N 7452303,35 e E
355658,93, segue até o Ponto 14 de coordenadas N 7452330,67 e E
355693,73, segue até o Ponto 15 de coordenadas N 7452356,45 e E
355728,71, segue até o Ponto 16 de coordenadas N 7452367,16 e E
355741,16, segue até o Ponto 17 de coordenadas N 7452389,47 e E
355760,08, segue até o Ponto 18 de coordenadas N 7452378,13 e E
355770,13, segue até o Ponto 19 de coordenadas N 7452452,41 e E
355871,01, segue até o Ponto 20 de coordenadas N 7452585,89 e E
355938,65, segue até o Ponto 21 de coordenadas N 7452613,59 e E
35604251, segue até o Ponto 22 de coordenadas N 7452642,38 e E
356097,78, segue até o Ponto 23 de coordenadas N 7452671,47 e E
356138,01, segue até o Ponto 24 de coordenadas N 7452717,44 e E
356182,63, segue até o Ponto 25 de coordenadas N 7452682,10 e E
356238,83, segue até o Ponto 26 de coordenadas N 7452639,44 e E
356220.22, segue até o Ponto 27 de coordenadas N 7452649,34 e E
356208,94, segue até o Ponto 28 de coordenadas N 7452615,37 e E
356148,32, segue até o Ponto 29 de coordenadas N 7452581,20 e E
356142,62, segue até o Ponto 30 de coordenadas N 7452565,83 e E
356196,54, segue até o Ponto 31 de coordenadas N 7452571,69 e E
356234,52, segue até o Ponto 32 de coordenadas N 7452590,89 e E
356235,50, segue até o Ponto 33 de coordenadas N 7452637,05 e E
356225,72, segue até o Ponto 34 de coordenadas N 7452678,07 e E
356243,57, segue até o Ponto 35 de coordenadas N 7452628,76 e E
356301,05, segue até o Ponto 36 de coordenadas N 7452051,77 e E
356020,95, seguindo até o Ponto 1, ponto inicial da descrigdo deste
perimetro. Area 2 da RPPN (24,85 ha) do imével Lafigueirainicia-se
no Ponto 1 de coordenadas N 7453158,69 e E 356169,95, segue até
0 Ponto 2 de coordenadas N 7453134,32 e E 356191,43, segue até o
Ponto 3 de coordenadas N 7453083,70 e E 356252,28, segue até o
Ponto 4 de coordenadas N 7453082,67 e E 356269,95, segue até o
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